
1) DESEMPREGO
De acordo com a OCDE (2011), em 2010 

Portugal foi o país da OCDE com maior taxa de 
desemprego de longa duração. Mais de 50% 
dos desempregados procura activamente em-
prego há mais de um ano. Esta condição está 
relacionada com a baixa escolaridade. O de-
semprego, principalmente o desemprego de 
ambos os membros de uma família, é o princi-
pal factor de desigualdade social e de pobreza.

Segundo o INE, a taxa de desemprego no 
último trimestre de 2010 era de 11,1%. O FMI 
calcula que a taxa de desemprego em 2012 
atingirá os 12,4%. Com o subemprego visível 
há mais de 770 mil pessoas desempregadas 
em Portugal.

De acordo com a Pordata, apenas 233.116 
desempregados recebiam subsídio de desem-
prego e apenas 62.093 recebiam subsídio so-
cial de desemprego, ou seja cerca de 60% das 
pessoas desempregadas não recebem apoio 
social.
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PROPOSTA DO BLOCO DE ESQUERDA:
• Como o prazo de garantia exigido para aceder ao subsídio de desemprego está desajus-

tado do nível de precariedade laboral existente é urgente diminuir este prazo para 6 meses de 
descontos (180 dias) no último ano. 

• Proibição dos despedimentos colectivos em empresas com resultados positivos;
• O Bloco de Esquerda apresentou três programas específicos para a criação de emprego: 

no apoio à terceira idade, na reconversão energética, na reabilitação urbana, prevendo a cria-
ção de 100 mil postos de trabalho.
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3) FALSOS RECIBOS VERDES
Há 1 085 000 trabalhadores independentes 

(INE, 2011), calculando-se que, destes, cerca 
de 900 mil sejam falsos recibos verdes;

Os trabalhadores a “falso recibo verde” são 
obrigados a suportar sozinhos a totalidade da 
contribuição para a Segurança Social, premian-
do-se, deste modo, as entidades empregado-
ras que os compeliram a aceitar o estatuto de 
prestadores de serviços e que assim se demi-
tem das suas responsabilidades sociais;

O Código Contributivo agrava a situação 
dos trabalhadores independentes porque au-
menta em 20,3% a taxa contributiva destes 
trabalhadores para a Segurança Social, passan-
do esta a cifrar-se em 29,6% (mais alta taxa do 
Código Contributivo);

O Código consagra uma injustiça enorme 

ao fazer incidir os descontos para a Segurança 
Social não sobre o que os trabalhadores efecti-
vamente ganham, mas em 70% do duodécimo 
do que ganharam no ano anterior, fazendo-se 
esse cálculo em Outubro de cada ano. Isto é, 
um trabalhador que tenha tido um ano passado 
bom em termos de rendimento, mas que agora 
veja esse rendimento reduzido, paga em fun-
ção do que já não recebe. 

É preciso justiça aos trabalhadores inde-
pendentes através de uma obrigação contribu-
tiva sujeita a uma taxa mais baixa e mais justa 
e a compreender a retenção na fonte em cada 
recibo, para além do pagamento de contribui-
ções e a declaração anual dos serviços presta-
dos. (art.º 151.º), porque essa é a única forma 
de garantir que as pessoas descontam menos e 
em função dos seus rendimentos reais;

PROPOSTA DO BLOCO DE ESQUERDA:

• Estímulo fiscal para a integração da economia informal.
• Reforço de meios de investigação da ACT para proteger os trabalhadores abusados no 

trabalho não declarado.

PROPOSTA DO BLOCO DE ESQUERDA (Código Contributivo):

• Cruzamento de dados entre as finanças e os serviços da segurança social. Todas as en-
tidades patronais que se verifique serem beneficiárias de mais de 75% do valor da actividade 
de um trabalhador independente devem ser inspeccionadas pela ACT a fim de se verificar se 
existe uma relação laboral.

• A Segurança Social só poderá realizar uma penhora de uma dívida de um trabalhador 
independente à Segurança Social se verificar que este não é um falso recibo verde. Para o 
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2) TRABALHO INFORMAL 
OU NÃO DECLARADO
Dados e factos
Um em cada três trabalhadores identifica-

dos numa campanha da Autoridade para as 

Condições de Trabalho (ACT) estava em situ-
ação irregular ou com trabalho não declarado. 
O Inspector-geral da ACT declarou que estes 
casos podem aumentar, com a actual situação 
do país.



4) TRABALHO TEMPORÁRIO
Há 600 mil trabalhadores contratados ile-

galmente (falsos recibos verdes) através de 
empresas de trabalho temporário (ETT’s) e a 
indústria terá colocado em 2010 mais de 400 
mil trabalhadores). Muitos destes trabalhado-

res temporários estão sujeitos a uma interme-
diação abusiva, porque não têm as mesmas 
condições de trabalho que outros trabalhado-
res da empresa utilizadora e porque não estão 
nas condições definidas no Código do Trabalho 
como admissíveis para trabalho temporário.

PROPOSTA DO BLOCO DE ESQUERDA
• Verificação do alvará das ETT e encerramento de todas as ETT que utilizem falso trabalho 
independente.

• Restrição das condições de admissibilidade do trabalho temporário, para que nunca um 
posto de trabalho permanente possa ser ocupado por uma empresa de trabalho temporário.

• Substituir as empresas de trabalho temporário por ofertas de trabalho por via dos centros 
de emprego, cumprindo as normas legais e os direitos do trabalhador.

verificar deve acontecer um cruzamento de dados entre as finanças e os serviços da seguran-
ça social. Se 75% da actividade de um trabalhador independente for realizada para a mesma 
empresa, ou do mesmo grupo, a ACT deve inspeccionar a entidade contratante e verificar se 
existe relação laboral.

• Integração dos falsos recibos verdes após acção da ACT. Após muitas acções da ACT os 
falsos trabalhadores independentes são despedidos. Os tribunais do trabalho são demasiado 
morosos e, tipicamente, só 2 anos depois é que os trabalhadores são indemnizados, sem te-
rem tido acesso ao subsídio de desemprego e tendo de pagar altas taxas de justiça. Disso são 
exemplo os casos dos trabalhadores de Serralves e do Museu do Design e da Moda (CML). 

Propõe-se que, após a inspecção da ACT, o Inspector-Geral do Trabalho homologue o des-
pacho do inspector responsável pelo auto de notícia para que, no prazo de 30 dias, o empre-
gador regularize a situação do trabalhador. Caso o empregador não cumpra as indicações da 
ACT está sujeito a crime de desobediência (crime público, mesmo associações de trabalha-
dores podem denunciar e o trabalhador não pode parar o processo). Se o empregador consi-
derar que a decisão foi injusta, poderá impugná-la judicialmente e, caso ganhe, o trabalhador 
não é integrado nos quadros da empresa. 

• Reforço de meios da ACT. Numa altura de maior crise económica e social a chantagem 
sobre os trabalhadores é maior e, por isso, os meios da ACT devem ser aumentados, tal como 
os seus poderes. As 3 propostas anteriores oferecem maiores competências e maior capaci-
dade de acção da ACT para o combate ao falso trabalho independente. 
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5) CONTRATAÇÃO A PRAZO 
PARA FUNÇÕES PERMANENTES

O Banco de Portugal divulgou em 2010 
que 9 em cada 10 empregos criados pela eco-
nomia portuguesa são precários e têm pouca 
probabilidade de se tornarem permanentes. 

Os empregadores utilizam os contratos 
temporários de forma abusiva, muitas vezes 

não correspondendo às condições admissí-
veis no art. 140º do Código do Trabalho. 

Todas as condições definidas naquele arti-
go apenas são válidas por um período de um 
ano, não havendo justificação para um contra-
to de 3 anos para suprimir uma necessidade 
ou uma situação de duração a termo, como o 
aumento de actividade ou uma licença de ma-
ternidade.

• Garantir aos trabalhadores colocados as mesmas disposições em matéria de segurança, 
saúde, higiene e saúde laboral que se aplicam aos trabalhadores da empresa utilizadora.

• Estender as normas da regulamentação colectiva de trabalho ao exercício da actividade 
das empresas de trabalho temporário, incluindo o direito de participação na representação 
sindical e na eleição de comissão de trabalhadores, enquanto existirem;

• Caso a ACT verifique que o posto de trabalho ocupado por um trabalhador temporário 
corresponde a uma necessidade permanente deve elaborar um auto de notícia para que a 
empresa utilizadora contrate sem termo aquele trabalhador.

PROPOSTA DO BLOCO DE ESQUERDA
• A redução dos casos de contrato a prazo apenas a situações de trabalho sazonal ou limi-

tados no tempo, com um máximo de um ano;
• A interdição do uso da figura do contrato a prazo quando se trate de preencher postos de 

trabalho que resultem de despedimento colectivo ou da extinção de outros postos de trabalho 
nos doze meses anteriores;

• Em todos os casos em que não se verifiquem as situações aceites nos pontos anteriores, 
o trabalho a prazo deve dar lugar a um contrato permanente;

• Fim do recurso aos bolseiros como mão-de-obra barata para suprir necessidades perma-
nentes das instituições e combate à precariedade pela conversão das falsas bolsas em contra-
tos de trabalho.
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